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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 50/2013
de 25 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o Conselheiro 
de Embaixada Jorge Eduardo Perestrelo Botelheiro Lobo 
Mesquita do cargo de Chefe de Missão no Escritório de 
Representação de Portugal em Ramallah.

Assinado em 28 de fevereiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de março de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 17/2013
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 
de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria n.º 64/2013, de 
13 de fevereiro, publicada no Diário da República, n.º 31, 
1.ª série, de 13 de fevereiro de 2013 saiu com as seguintes 
inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retificam:

1 — No 1.º parágrafo, onde se lê:
«A delimitação da Reserva Ecológica Nacional 

(REN) para a área do município de Leira foi aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 85/96, de 
11 de junho, e substituída pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 117/2003, de 13 de agosto.»

deve ler -se:
«A delimitação da Reserva Ecológica Nacional 

(REN) para a área do município de Leiria foi aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 85/96, de 
11 de junho, e substituída pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 117/2003, de 13 de agosto.»

2 — No 2.º parágrafo, onde se lê:
«A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro apresentou, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 
22 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 
3 de outubro, uma proposta de alteração da delimitação 
da REN para o município de Cantanhede, enquadrada 
no procedimento de elaboração do Plano de Pormenor 
de Arrabalde da Ponte.»

deve ler -se:
«A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro apresentou, nos termos do disposto 

no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 
22 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, 
de 3 de outubro, uma proposta de alteração da delimi-
tação da REN para o município de Leiria, enquadrada 
no procedimento de elaboração do Plano de Pormenor 
de Arrabalde da Ponte.»

3 — No 5.º parágrafo, onde se lê:
«Em resultado do presente procedimento de alteração 

da REN de Leiria, bem como da entrada em vigor do 
Plano de Pormenor de Arrabalde da Ponte, será desen-
cadeada a alteração por adaptação da planta de condi-
cionantes do Plano Diretor Municipal de Cantanhede, 
nos termos do disposto no artigo 97.º, n.º 1, alínea a) 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 
redação atual.»

deve ler -se:
«Em resultado do presente procedimento de alte-

ração da REN de Leiria, bem como da entrada em vi-
gor do Plano de Pormenor de Arrabalde da Ponte, será 
desencadeada a alteração por adaptação da planta de 
condicionantes do Plano Diretor Municipal de Leiria, 
nos termos do disposto no artigo 97.º, n.º 1, alínea a) 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 
redação atual.»

4 — No artigo 3.º, onde se lê:
«A presente portaria produz os seus efeitos com a 

entrada em vigor da revisão do Plano de Pormenor de 
Arrabalde da Ponte.»

deve ler -se:
«A presente portaria produz os seus efeitos com a 

entrada em vigor do Plano de Pormenor de Arrabalde 
da Ponte.»
Secretaria-Geral, 15 de março de 2013. — Pelo 

Secretário -Geral, a Secretária -Geral Adjunta, Catarina 
Maria Romão Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 117/2013
de 25 de março

Considerando a sua importância em termos económicos, 
a receita fiscal gerada, e a crescente complexidade das suas 
operações, a generalidade dos países da OCDE possui ser-
viços que se ocupam exclusivamente do acompanhamento 
tributário dos grandes contribuintes promovendo, entre 
outros aspetos, a assistência no cumprimento voluntário 
das respetivas obrigações fiscais e a redução do número 
de litígios de natureza fiscal. 

Tendo em vista a implementação deste modelo em 
Portugal, e no cumprimento do disposto no Decreto-Lei 
n.º 118/2011, de 15 de dezembro, a Portaria n.º 320-A/2011, 
de 30 de dezembro, estabeleceu a estrutura nuclear da Au-
toridade Tributária e Aduaneira fixando, simultaneamente, 
as competências da Unidade dos Grandes Contribuintes. 
Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 6/2013 de 17 de janeiro 
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operacionalizou a Unidade dos Grandes Contribuintes, 
com efeitos a 1 de janeiro de 2012, procedendo a diversas 
alterações legislativas relevantes nesta matéria. 

Uma vez criada organicamente a estrutura destinada a 
efetuar o acompanhamento tributário dos grandes contri-
buintes e definidas as respectivas competências importa 
agora estabelecer os critérios de seleção dos contribuintes 
cuja situação tributária deva ser acompanhada por esta 
unidade. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º-B da 
Lei Geral Tributária, aprovada Decreto-Lei n.º 398/98, de 
17 de dezembro, o seguinte: 

Artigo 1.º
Critérios de seleção

Os contribuintes cuja situação tributária deve ser acom-
panhada pela Unidade dos Grandes Contribuintes são os 
que preencham pelo menos um dos seguintes critérios: 

a) Entidades com um volume de negócios superior a: 

(i) 100 milhões de euros, nos casos em que exerçam 
atividades sob a supervisão do Banco de Portugal ou do 
Instituto Seguros de Portugal; 

(ii) 200 milhões de euros, nos restantes casos. 

b) Sociedades gestoras de participações sociais, cons-
tituídas nos termos do Decreto-Lei n.º 495/88, de 30 de 
dezembro, com um valor total de rendimentos superior a 
200 milhões de euros. 

c) Entidades com um valor global de impostos pagos 
superior a 20 milhões de euros; 

d) Sociedades não abrangidas por qualquer das alíneas 
anteriores que sejam consideradas relevantes, atendendo, 
nomeadamente, à sua relação societária com as sociedades 
abrangidas pelas referidas alíneas; 

e) Sociedades integradas em grupos, abrangidos pelo 
regime especial de tributação dos grupos de sociedades, 
nos termos do artigo 69.º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Colectivas, em que alguma das 
sociedades integrantes do grupo, dominante ou dominada, 
seja abrangida pelas condições definidas em qualquer das 
alíneas anteriores. 

Artigo 2.º
Definições

1. O volume de negócios referido na alínea a) do artigo 
anterior é calculado nos termos do n.º 4 ou do n.º 5 do 
artigo 106.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, conforme se trate de entidades não 
financeiras ou financeiras. 

2. O valor total de rendimentos a que se refere a alínea b) 
do artigo anterior corresponde ao total apresentado na 
demonstração de resultados por naturezas da entidade a 
que se refere, em conformidade com os respetivos planos 
de contas. 

Artigo 3.º
Publicidade

1. As entidades referidas nas alíneas a) a e) do artigo 1.º 
são definidas e identificadas em relação alfabética a apro-

var por despacho do diretor-geral da Autoridade Tributária 
e Aduaneira a publicar no Diário da República. 

2. Esta relação tem uma vigência de quatro anos podendo, 
por despacho do diretor-geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, ser anualmente acrescida dos contribuintes que 
passem a preencher os correspondentes requisitos.

Artigo 4.º
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 12 de março de 2013. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 118/2013
de 25 de março

O Decreto-Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro, definiu 
a missão, atribuições e o tipo de organização interna da 
Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais. Importa 
agora, no desenvolvimento daquele decreto-lei, determinar 
a estrutura nuclear e as competências das respetivas unida-
des orgânicas, estabelecer o número máximo de unidades 
orgânicas flexíveis dos serviços centrais e, ainda, definir 
o número máximo dos cargos de dirigente intermédio de 
2.º grau respeitantes aos serviços desconcentrados, bem 
como determinar o número máximo de equipas multidis-
ciplinares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 21.º e 

do n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura Nuclear

1 - Os serviços centrais da Direção-Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais (DGRSP) estruturam-se nas seguintes 
unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Execução de Medidas Priva-
tivas da Liberdade (DSEMPL);

b) Direção de Serviços de Assessoria Técnica e de Exe-
cução de Penas na Comunidade (DSATEPC);

c) Direção de Serviços de Vigilância Eletrónica (DSVE);
d) Direção de Serviços de Justiça Juvenil (DSJJ);
e) Direção de Serviços de Segurança (DSS);
f) Direção de Serviços de Recursos Humanos (DSRH);
g) Direção de Serviços de Recursos Financeiros e Pa-

trimoniais (DSRFP);
h) Direção de Serviços de Organização, Planeamento e 

Relações Externas (DSOPRE).

2 - Integram, ainda, a estrutura nuclear as seguintes 
unidades orgânicas desconcentradas:

a) Delegações regionais de reinserção do Norte, do 
Centro e do Sul e Ilhas, criadas pelo n.º 1 do artigo 15.º 
do Decreto-Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro;




